
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2221192 - DF (2025/0241999-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : MAURO LÁZARO GONZAGA JAYME - GO005823

ARTHUR  EDMUNDO  DE  SOUZA  RIOS  JUNIOR  -
GO024350
MARCUS FELIPE BEZERRA MACEDO - GO062022
FREDERICO FRANÇA DE CARVALHO - GO066569

AGRAVADO : FLAVIA RODRIGUES PEREIRA PONTES 
AGRAVADO : LEANDRO RODRIGUES PEREIRA 
ADVOGADOS : RONALD ALENCAR DOMINGUES DA SILVA - DF020784

HELENA GONÇALVES LARIUCCI - DF033649

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  parcialmente  do  recurso  especial  e,  na  parte
conhecida,  deu-lhe  provimento  para  fixar  os  honorários  de
sucumbência sobre o valor da condenação.
2. Agravante sustenta violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do
CPC, bem como inexistência de dano e de culpa, pretendendo
afastar a condenação em ação indenizatória.
3. A decisão agravada fundamentou a suficiência da prestação
jurisdicional,  assentou  a  inviabilidade  de  reexame  do  acervo
fático-probatório (Súmula 7/STJ) e ajustou a base de cálculo dos
honorários  sucumbenciais  ao  valor  da  condenação,  ainda  que
pendente de liquidação (art. 85, § 2º, do CPC).
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  houve
negativa de prestação jurisdicional por afronta aos arts. 489, § 1º,
IV,  e  1.022,  II,  do  CPC;  (ii)  saber  se  é  possível,  em  recurso
especial, reexaminar fatos e provas para afastar a conclusão de
existência  de dano e de culpa;  e  (iii)  saber  qual  é  a  base de
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cálculo adequada para os honorários sucumbenciais quando há
condenação ilíquida.
III. Razões de decidir
5. O agravo interno é tempestivo (CPC, art. 1.003, § 5º), mas não
apresenta  argumentos  aptos  a  infirmar  os  fundamentos  da
decisão  monocrática,  impondo-se  a  manutenção  do  decisum
(CPC, art. 1.021, § 1º).
6. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
enfrentou, de forma clara e suficiente, os pontos relevantes ao
deslinde  da  controvérsia,  sendo  desnecessário  rebater
argumentos incapazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada
(CPC, arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II).
7.  A  pretensão  de  afastar  a  existência  de  dano  e  de  culpa
demanda  revolvimento  do  acervo  fático-probatório,  providência
vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
8. Em ação indenizatória julgada procedente, os honorários de
sucumbência  devem  observar,  preferencialmente,  o  valor  da
condenação,  ainda que a quantificação dependa de liquidação
(CPC, art. 85, § 2º), não se justificando a fixação sobre o valor da
causa.
9.  É  legítima  a  decisão  monocrática  do  relator  para  aplicar
jurisprudência consolidada e negar ou dar provimento ao recurso
(CPC, art. 932, III e IV; Súmula 568/STJ).
IV. Dispositivo 
10. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2221192 - DF (2025/0241999-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : MAURO LÁZARO GONZAGA JAYME - GO005823

ARTHUR  EDMUNDO  DE  SOUZA  RIOS  JUNIOR  -
GO024350
MARCUS FELIPE BEZERRA MACEDO - GO062022
FREDERICO FRANÇA DE CARVALHO - GO066569

AGRAVADO : FLAVIA RODRIGUES PEREIRA PONTES 
AGRAVADO : LEANDRO RODRIGUES PEREIRA 
ADVOGADOS : RONALD ALENCAR DOMINGUES DA SILVA - DF020784

HELENA GONÇALVES LARIUCCI - DF033649

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  parcialmente  do  recurso  especial  e,  na  parte
conhecida,  deu-lhe  provimento  para  fixar  os  honorários  de
sucumbência sobre o valor da condenação.

2. Agravante sustenta violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do
CPC, bem como inexistência de dano e de culpa, pretendendo
afastar a condenação em ação indenizatória.

3. A decisão agravada fundamentou a suficiência da prestação
jurisdicional,  assentou  a  inviabilidade  de  reexame  do  acervo
fático-probatório (Súmula 7/STJ) e ajustou a base de cálculo dos
honorários  sucumbenciais  ao  valor  da  condenação,  ainda  que
pendente de liquidação (art. 85, § 2º, do CPC).
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II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  houve
negativa de prestação jurisdicional por afronta aos arts. 489, § 1º,
IV,  e  1.022,  II,  do  CPC;  (ii)  saber  se  é  possível,  em  recurso
especial, reexaminar fatos e provas para afastar a conclusão de
existência  de dano e de culpa;  e  (iii)  saber  qual  é  a  base de
cálculo adequada para os honorários sucumbenciais quando há
condenação ilíquida.

III. Razões de decidir

5. O agravo interno é tempestivo (CPC, art. 1.003, § 5º), mas não
apresenta  argumentos  aptos  a  infirmar  os  fundamentos  da
decisão  monocrática,  impondo-se  a  manutenção  do  decisum
(CPC, art. 1.021, § 1º).

6. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
enfrentou, de forma clara e suficiente, os pontos relevantes ao
deslinde  da  controvérsia,  sendo  desnecessário  rebater
argumentos incapazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada
(CPC, arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II).

7.  A  pretensão  de  afastar  a  existência  de  dano  e  de  culpa
demanda  revolvimento  do  acervo  fático-probatório,  providência
vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

8. Em ação indenizatória julgada procedente, os honorários de
sucumbência  devem  observar,  preferencialmente,  o  valor  da
condenação,  ainda que a quantificação dependa de liquidação
(CPC, art. 85, § 2º), não se justificando a fixação sobre o valor da
causa.

9.  É  legítima  a  decisão  monocrática  do  relator  para  aplicar
jurisprudência consolidada e negar ou dar provimento ao recurso
(CPC, art. 932, III e IV; Súmula 568/STJ).

IV. Dispositivo 

10. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  VECON CONSTRUTORA E

INCORPORADORA  LTDA.  contra  decisão  de  minha  relatoria,  que

conheceu  parcialmente  do  recurso  especial  e,  na  parte  conhecida,  deu-lhe

provimento para fixar os honorários de sucumbência sobre o valor da condenação.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento. 
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Intimadas nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, as

partes agravadas não se manifestaram.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1.353-1.361):

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na
origem (art. 105, III, alineas, da Constituição Federal).

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489, §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados.  "  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados (inexistência
de dano e de culpa da recorrente),  sendo certo  que a ausência de
menção a um outro  argumento invocado pela  defesa não macula  o
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comando decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes
de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE  E  DO  VALOR  FIXADO  DEMANDA  O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação  jurisdicional"
(AgInt  no  AREsp  n.  1.907.401/SP,  relatora  Ministra  Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022).

(AgInt no AREsp n.  2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

Outrossim,para  conhecer  da controvérsia  apresentada neste  recurso
quanto à inexistência de dano ou de culpa da recorrente,  mostra-se
necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula
nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  estabelece  que:  "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e  provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES E  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO  STJ.  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA.  DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
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INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489 DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à  delimitação  de  suposta
responsabilidade,  envolve  o  reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR  ANALOGIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº  7  DO  STJ.  TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A  falta  de  impugnação  a  fundamento  suficiente  para  manter  o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência  da  Súmula  n.º  283  do  STF,  aplicável,  por  analogia,  ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.662.287/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da
Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.  1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente  a  não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."  (AgInt  no
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AREsp n.  2.250.305/DF,  relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016: Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado  em  desacordo  com  os  requisitos  preconizados  pelo
art.  932, III,  do  NCPC (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73),  não  impugna  os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3.  Não  basta  para  considerar  "especificamente  impugnados"  os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução  de  dispositivos  legais  violados.  Necessário,  além  das
indicações expressas e claras,  a  sua vinculação aos fatos tal  como
analisados  pelo  acórdão  ou  decisão  para  então,  mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em  face  do  exame  soberano  do  material  de  cognição  pela  Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

No tocante à fixação dos honorários advocatícios de sucumbência, o
recurso deve ser provido.

O  acórdão  recorrido  manteve  a  condenação  do  recorrente  ao
pagamento de honorários de sucumbência fixados em 10% sobre o
valor da causa, afrontando o §2º do artigo 85, do CPC.

Diante da condenação à reparação de danos, cuja fixação ficará para
momento  posterior,  porque  dependente  de  liquidação,  o  parâmetro
correto para fixação do percentual dos honorários de sucumbência é o
valor da condenação e não da causa.

Nesse sentido recentes julgados deste Superior:

RECURSOS  ESPECIAIS  E  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CIVIL  E PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ATO
ILÍCITO.  OBRA  BIOGRÁFICA.  ADI  4815/DF.  LIBERDADE  DE
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EXPRESSÃO  E  DIREITOS  DA  PERSONALIDADE.  ADOÇÃO  DE
CRITÉRIO  DA  PONDERAÇÃO  PARA  INTERPRETAÇÃO  DE
PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL.  PROIBIÇÃO  DE  CENSURA.
GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DE  INDENIZAÇÃO.  SÚMULA  326//
STJ.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  CALCULADOS
CORRETAMENTE SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO.

1. No julgamento da ADI 4.815/DF, o Supremo Tribunal Federal  deu
interpretação conforme aos arts. 20 e 21 do Código Civil, para declarar
inexigível  autorização  de  pessoa  biografada  relativamente  a  obras
biográficas  literárias  ou  audiovisuais,  sendo  também  desnecessária
autorização de pessoas retratadas como coadjuvantes.

2.  Apesar  de  não  haver  dúvidas  quanto  à  desnecessidade  de
autorização  de  pessoas  retratadas  em  biografias  para  a  sua
divulgação, isso não exclui eventual dever de indenizar essas mesmas
pessoas, não por falta de consentimento, mas devido ao conteúdo do
texto, se houver violação à sua imagem, privacidade ou intimidade.

Precedentes.

3.  Hipótese  em  que  consta  do  livro  passagem  que  expõe,  sem
consentimento da autora, detalhes de relação íntima por ela mantida
com o réu, expondo e violando a intimidade.

4. Para a fixação dos honorários sucumbenciais, deve-se observar
a  seguinte  ordem  de  preferência:  (I)  primeiro,  quando  houver
condenação,  devem  ser  fixados  entre  10%  e  20%  sobre  o
montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação,
serão  também  fixados  entre  10%  e  20%,  das  seguintes  bases  de
cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85,
§ 2º);  ou (II.  b)  não sendo possível  mensurar  o proveito  econômico
obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III)
havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito
baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85,
§ 8º). Precedentes.

5. Em se tratando de ação de indenização julgada procedente, os
honorários  devem  ser  calculados  observando-se  o  valor  da
condenação.

6. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante
o  valor  da  compensação  por  danos  morais  arbitrado  na  origem,  a
jurisprudência desta Corte admite a sua revisão.

7. No caso, não sendo ínfima a condenação, e, tendo sido observados
os  padrões  de  razoabilidade  e  proporcionalidade,  não  se  justifica  a
intervenção do STJ para a majoração do valor arbitrado.

8. Recursos especiais aos quais se nega provimento.

(REsp n.  2.112.099/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 13/1/2026.) (g.n.)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSOS  ESPECIAIS.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  ATRASO  NO  REPASSE  DE  VALORES
NECESSÁRIOS  À  CONSTRUÇÃO  DE  EMPREENDIMENTO
IMOBILIÁRIO. CONTRATOS COLIGADOS.

Do recurso especial da CEF 1. A alegação de ofensa ao art. 1.022 do
CPC se mostra genérica,  pois se limita a afirmar que o Tribunal  de
origem deixou  de  suprir  as  omissões  destacadas  nos  embargos  de
declaração  que  lhe  foram submetidos  sem precisar,  como  seria  de
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rigor, que omissões seriam essas e nem esclarecer de que forma isso
seria  relevante  para  o  completo  julgamento  da  lide.  Incidência  da
Súmula n. 284 do STF.

2. Ao contrário do alegado, a condenação da CEF ao pagamento dos
prejuízos  financeiros  suportados  pela  KVM  está  devidamente
fundamentada.

3. O Tribunal de origem, a despeito dos embargos de declaração, não
se manifestou sobre a alegação de julgamento extra petita ou sobre a
necessidade  de  a  União  Federal  integrar  a  lide.  Referidos  temas
carecem, portanto,  do devido prequestionamento (Súmula n.  211 do
STJ).

4. A alegação de ilegitimidade passiva da CEF foi deduzida com base
em dispositivos legais não prequestionados, o que atrai a incidência da
Súmula n. 211 do STJ. Ademais, o Tribunal reconheceu, com base nos
contratos apresentados e na prova dos autos, que houve participação
causal  daquela  empresa  pública  no  resultado  danoso,  não  sendo
possível afastar sua legitimidade passiva sem esbarrar nas Súmulas n.
5 e 7 do STJ.

5. De acordo com o acórdão regional recorrido, eventual incidência das
normas de direito público não seria capaz de alterar  o resultado do
julgamento, não tendo as razões recursais impugnado adequadamente
esse fundamento.  Incidem, portanto,  analogicamente,  as Súmulas n.
283 e 284 do STF com relação ao tema.

6. Na linha dos julgados desta Corte, a definição da melhor estratégia
para  apuração  do  valor  devido  (liquidação  por  cálculos  ou
arbitramento), esbarra na Súmula n. 7 do STJ.

7.  Rever  o  valor  fixado  a  título  de  honorários  de  sucumbência
demandaria a incursão no conjunto probatório e reexame de premissas
fáticas acerca da complexidade da causa e do trabalho realizado pelos
patronos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula
n. 7 do STJ.

Do recurso especial  da KVM 1.  O Tribunal  regional,  ao fixar  os
honorários de sucumbência em percentual sobre o valor da causa,
excluiu, necessariamente, a possibilidade de que eles incidissem
sobre  o  valor  da  condenação,  não  havendo  como  cogitar  de
omissão com relação ao tema.

2.  Havendo  condenação,  a  verba  honorária  deve,
preferencialmente, ser fixada com atenção a essa base de cálculo,
ainda que o valor da dívida esteja pendente de liquidação.

3. A alegação de que haveria estipulação contratual quanto ao índice
dos juros e da correção monetária apta a afastar a aplicação do índice
legal previsto no art. 406 do CC esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Do recurso especial  da COHAB 1.  A pretensão de majorar  a  verba
honorária fixada na lide secundária (denunciação da lide) esbarra na
Súmula  n.  284 do STF,  porque só houve estipulação de honorários
sucumbenciais na demanda principal.

Recurso  especial  da  CEF  NÃO CONHECIDO.  Recurso  especial  da
KVM  PARCIALMENTE  PROVIDO.  Recurso  da  COHAB  NÃO
CONHECIDO.

(REsp n. 1.962.993/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 9/12/2025, DJEN de 23/12/2025.) (g.n)
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Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial  e,  na
parte  conhecida,  dou-lhe  provimento para  fixar  os  honorários  de
sucumbência sobre o valor da condenação.

 Publique-se. Intime-se.

A legislação processual estabelece, no  art. 932, III e IV, do Código de

Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021, §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.
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4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No que tange à alegada violação aos arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022

do CPC, verifica-se que o Tribunal de origem se manifestou expressamente sobre os

pontos  a  respeito  dos  quais  a  parte  recorrente  alega  omissão,  quais  sejam,

inexistência de dano a ser indenizado e inexistência de culpa da agravante para a

ocorrência  dos  supostos  danos.  É  o  que  se  extrai  dos  seguintes  excertos  (fls.

1.169-1.171 e 1.259):

É preciso verificar se há responsabilidade da ré ao alienar imóvel do
qual  se  tinha  expectativa  de  construção  de  mezanino,  o  que  não
ocorreu, tendo em vista ausência de autorização dos órgãos públicos.

Compulsando os autos, verifica-se que as fotos do stand de vendas em
uma sala modelo (ID Num. 2073208 - Pág. 8/10) sinalizam o mezanino
nas salas com pé-direito duplo do Centro Clínico.

Ainda, no ID Num. 2073208 - Pág. 12, verifica-se que o engenheiro civil
informou sobre a possibilidade de se construir os mezaninos, porém a
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execução  da  obra  deveria  "atender  as  recomendações  do  projeto
estrutural".

Portanto, houve falha de informação da empresa recorrente.

Outrossim, embora defenda que a parte autora teria realizado negócio
com  terceiros,  fato  é,  que  ocorreu  entre  a  ré  e  a  parte  autora  a
transferência  do  imóvel,  isto  é,  o  direito  real  de  propriedade  foi
transacionado  entre  as  partes,  conforme  se  verifica  na  certidão  do
Ofício de Registro de Imóveis (ID Num. 2073208 - Pág. 13).

Nesse sentido, é claro o entendimento de que os consumidores foram
prejudicados, uma vez que adquiriram imóvel diferente do prometido e
com capacitação de utilização abreviado.

Vejamos  o  entendimento  desta  Corte  de  Justiça  sobre  o  dever  de
informação: [...] 

Além  disso,  devido  ao  atraso  desmedido  das  obras,  obrigando  os
consumidores  a  se  manterem  sem  habite-se  total  concedido  pela
Administração Pública, houve manifesto prejuízo financeiro, diante da
impossibilidade de usufruir e até negociar o referido imóvel, ocorrendo
a responsabilidade da recorrente.

Dessa forma, com o objetivo de homenagear o Princípio da informação
e  boa-fé  consumerista,  verifico  que  a  sentença  foi  acertada  em
condenar  a  recorrente  ao  pagamento  de  indenização  pelos  danos
materiais causados aos autores.

[....]

O acórdão recorrido fundamentou adequadamente as razões de decidir
no sentido de não conhecer do recurso de apelação sob fundamento
de que ocorreu prejuízo financeiro devido à impossibilidade de usufruir
e  até  negociar  o  referido  imóvel  totalmente  em razão  do  habite-se
parcial.

Em  que  pese  defender  que  há  inexistência  de  desvalorização  do
imóvel, trazendo perícias de outros processos similares, vale ressaltar
que  nos  presentes  autos  não  houve  perícia  judicial,  sendo  julgado
de acordo com o Princípio do livre convencimento motivado, previsto
110 artigo 371 do Código de Processo Civil (CPC), o qual confere ao
juiz  a  liberdade  para  apreciar  as  provas  constantes  dos
autos, independentemente de quem as tenha produzido.

Além disso, conforme definido em sentença, caberá ao perito judicial
na  fase  de  liquidação  averiguar  qual  a  desvalorização  sofrida  pelo
imóvel.

Afasta-se a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC quando o

Colegiado originário aprecia a demanda de forma clara e precisa, pronunciando-se,

de  forma  motivada  e  suficiente,  sobre  os  pontos  relevantes  ao  deslinde  da

controvérsia.  A  jurisprudência  desta  Corte  tem  sido  firme  no  sentido  de  que  a

ausência  de  menção  a  um outro  argumento  invocado  pela  defesa  não  macula  o

comando decisório se a fundamentação for apta, por si só, a sustentar a conclusão

adotada. Como se tem sistematicamente reafirmado nesta Corte, o teor do art. 489, §

1º, inc. IV, do CPC/2015 — ao dispor que não se considera fundamentada qualquer

decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos

os argumentos expendidos no processo que sejam capazes de, em tese, infirmar a
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conclusão adotada pelo julgador — não significa que este tenha que enfrentar todos

os argumentos trazidos pelas partes, senão apenas aqueles que sejam capazes de,

em tese, infirmar a conclusão alcançada pelo julgador (EDcl nos EREsp 1523744/RS,

Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 07/10/2020, DJe 28/10/2020).

Portanto, tendo o Tribunal de origem julgado o caso à luz dos fatos e das

provas, aplicando o direito que entendeu correto à espécie em análise, não se afigura

violação aos artigos 1.022, inciso II, e 489, § 1°, inciso IV do Código de Processo

Civil, por alegada deficiência na fundamentação do acórdão recorrido.

Em relação à alegada inexistência de dano ou de culpa da agravante,

para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se necessário o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o

entendimento  firmado pela  Súmula  n.  7/STJ,  que estabelece que a  pretensão de

simples reexame de prova não enseja recurso especial.

De fato, presente a função uniformizadora do recurso especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância. Diante disso, é

reiterada a jurisprudência no sentido de que o reexame de fatos e provas é vedado

em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.

Assim, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável revisão do

quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que, como

visto, é inviável nesta sede.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.  AFRONTA  A  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489
E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  PUBLICIDADE.  VINCULAÇÃO  E
INTEGRALIZAÇÃO AO CONTRATO. PRECEDENTES. PROPAGANDA
ENGANOSA.  VAGA  DE  GARAGEM.  INEXISTÊNCIA.  USO
DEPENDENTE DE FORTÚNIO EM SORTEIO. REVISÃO. SÚMULAS
N. 5/STJ E 7/STJ. DANO MORAL. AFASTAMENTO. SÚMULA N.
7/STJ.

1. Não comporta conhecimento o recurso especial quanto à alegação
de malferimento à Constituição Federal,  por  ser  a via inadequada à
aferição de afronta a seus artigos e preceitos, sob pena de usurpação
de competência atribuída exclusivamente à Suprema Corte.

2. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que
o Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu
conhecimento, qual seja, o cabimento de danos materiais e morais em
razão  de  publicidade  enganosa  relativa  à  existência  de  vaga  de
garagem,  no  que  reconheceu  sua  ocorrência,  visto  que  a  vaga  de
garagem que conduziria  à  valorização do imóvel  não existia,  sendo
ofertado, em verdade, sorteio de vagas, cujo infortúnio de obter "vaga"
fora  do  condomínio,  em  via  pública,  refletiu  em  desvalorização  do
imóvel, legitimando a fixação dos danos requeridos.
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3.  O  inconformismo  da  parte  com  o  julgamento  contrário  à  sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

Precedentes.

4. A teor de reiterada jurisprudência, a publicidade vincula o fornecedor
do  produto  e  integra  o  próprio  contrato,  tornando  obrigatória  a
observância do que foi ofertado: "Como os processos de publicidade e
de oferta ao público possuem importância decisiva no escoamento da
produção em um mercado de consumo em massa, conforme dispõe o
art. 30 do CDC, a informação contida na própria oferta é essencial à
validade  do  conteúdo  da  formação  da  manifestação  de  vontade  do
consumidor  e  configura  proposta,  integrando efetiva  e  atualmente  o
contrato  posteriormente  celebrado  com  o  fornecedor"  (REsp  n.
1.872.048/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de
1º/3/2021).

5. Concluindo a Corte de origem que ocorrera propaganda enganosa, a
qual induziu a adquirente do imóvel a erro quanto a existência de vaga
de  garagem,  a  qual  não  existe  em  sua  plenitude,  dependendo
periodicamente de eventualidade em sorteio para poder usufruir  das
vagas do condomínio, a reversão do julgado demandaria reexame do
acervo fático-contratual dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula
n. 5/STJ e 7/STJ.

6. O óbice da Súmula n. 7/STJ se impõe à pretensão de afastar o dano
moral.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n.  2.769.877/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.221.192 / DF
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : MAURO LÁZARO GONZAGA JAYME - GO005823

ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR - GO024350
MARCUS FELIPE BEZERRA MACEDO - GO062022
FREDERICO FRANÇA DE CARVALHO - GO066569

RECORRIDO : FLAVIA RODRIGUES PEREIRA PONTES 
RECORRIDO : LEANDRO RODRIGUES PEREIRA 
ADVOGADOS : RONALD ALENCAR DOMINGUES DA SILVA - DF020784

HELENA GONÇALVES LARIUCCI - DF033649

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : MAURO LÁZARO GONZAGA JAYME - GO005823

ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR - GO024350
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MARCUS FELIPE BEZERRA MACEDO - GO062022
FREDERICO FRANÇA DE CARVALHO - GO066569

AGRAVADO : FLAVIA RODRIGUES PEREIRA PONTES 
AGRAVADO : LEANDRO RODRIGUES PEREIRA 
ADVOGADOS : RONALD ALENCAR DOMINGUES DA SILVA - DF020784

HELENA GONÇALVES LARIUCCI - DF033649

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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